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Matéria	 DCOMP PGIM 'RN

Recorreu te	 NARDINI AGROINDUSTRÍAL LIDA

Recorrida	 5' t1 uru ia da DRI/Ribeirão Preto

MS( INT O: IMPOS 10 SOBRE A RENDA DE PEssoA JitRInicA - IR Kl

Período de apuração: 01/12/2003 a 31112/2003

NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA.. ARGUMENTO DE DEFESA

NÃO APRECIADO CERCEAMENTO AO DIREII0 DP. DEFESA NÃO
(At	 ERIZA DO Não bá prejuízo à validade da decisão que deixa de se

manifestar sobre item da defesa, se este não toi exposto de forma a se

caracterizar como questão controvertida, e assim exigir a atenção da
autoridade julgacIora

PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ESTIMATIVAS ERRO NA

BASE DE CÁLCULO. Os rendimentos de aplicações financeiras não

integram a base de cálculo para fins de apuí ação das estimativas

APURAÇÃO DO INDÉBITO COMPENSAÇÃO ADMISSIBILIDADE.

Somente são dedatíveis do IR PI apurado no ajuste anual as estimativas pagas

em conlinmidade com a lei, O pagamento a maior de estimativa caracteriza

indébito na data de seu recolhimento e, com o acréscimo de juros à taxa

SE LIC, acumulados a partir do mês subseqüente ao do recolhimento

incle,vido, pode ser compensado, mediante apiesentação de DCOMP,

inclusive com o próprio IREI apurado no ajuste anual, mas sem a dedução

daquele excedente, e considerando, também, os acréscimos moratorios
incorridos desde 1') de fevereiro do ano subseqüente, na ronna da lei

f\A
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



Acordam os membros do colegiada por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar de utilidade da decisão recorrida e dar provimento ao recurso para reconhecer O

direito credítorio pleiteado e homologar a compensação do debito com os acréscimos

inoratórios pertiiientes, até o limite do valor atualizado do credito na data da entrega da

DCONTP, nos termos do relatório e voto que in.tegiarn O presente julgado Votou pelas

conclusões o conselheiro Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, por se Mau de pagamento

indevido e .DCOMP verificados antes de 29/10/2004..

FRANCI:(.' ) D.E S.1- _.,n-S RIMAR.° DE Ot,1EÍROZ - Presidente..

/i/M,£. • ,,Li_,,1_,LOC-?0
_IDEIA PER 'IRA  BESSA -- Relatora

,

EDITADO _EM: 02/06/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales

Ribeiro de Queiroz (Presidente da turnia)„ Alexandre .Andrade lima da Ponte Pilho (Vice-

Presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, kdeli -Pereira -1.3essa e Sbelley -Henrique

Daleamini.. Ausente o conselheiro José Ricardo da Silva.

..
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R.t4aió t- io

NARDINI .AGRONDUST.RIAL LTDA., já qualificada nos autos, recorre de,
decisão proferida pela	 "[urina da Delegae,ia da Receita .Federal de .1 [11 ga men to de Ribeirão
Prcto/SP, que por unanimidade de votos, INDI-+KRILÍ a manifestação de inconformidade
interposta contra o despacho decisório que não homologou a Declaração dc (....',ompcnsação --
DC,OMP	 18166.73026.3103041 .3.04-8714, por meio da qual a contribuinte tez uso de
pagamento indevido ou a tnaMr de 1RPJ verificado no período de apuração encerrado em
31/12/2003

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

Trata-se de Mardkstação de Inconformidade inteaposla Nu lace do Despacho
Decisório, em que foi apreciada a Dedal-ação de Conzp(?irstição (PER/DCOMP) de

,fir s.. 01/05, por intermédio da qual a contribuinte pretende compensar débitos
código de receita 2430) de sua responsabilidade com credito decorrente de

pagamento incle.'vido ou a maior de ti ibuto (11?I'l código de ieceita . 2362).

Mn intermédio do despacho decisório de fls 06/09, não JOi reconhecido qualquer
direito creduorio a ,favor da contribuinte e, por conseguinte, não -hoinologachi
compensação declarada no presente processo, ao fUndamento de que o pagamento
informado c,orno origem do crédito /01 integralmente utilizado para quitação de
débitos da contribuinte, "não restando crédito disponível pína. compensação dos
débitos infOrmadosno PhR/DC01.1,11)"

Lir esignada, interpcis a contribuinte manifestação de inconfOrmidade de lis 10/14,
acompanhada do.s documentos de . fis 15/59, na qual alega, em aperit.i:la síntese, que
o despacho decisório não homologou a compensação declarada, ent razão da
declaração oc77-9, original api esentada, relativamente ao 4' triniesue de 2003,
infOrmat para o débito de IRPI, elativo ao inCs de novembro/2003, o antigo valor
declarado, constituindo evidente erro material, o que podei ia ser sanado pela
simples retificação da DCTF do 4" trimestre de 2003 e pela verificação da
DTRIt2004 Álo final, requer "a deseonstiluição 711. 10111M ` do lançamento ele- tuado
pela .Autoridade Fiscal, considerando-se extinto o suposto crédito tributário e
determinando-se, por conseqüência, o arquivamento do pi ices 	 administrativo
dele originário e, ainda, se necessário permita a retificação das inlOrmações
dechir (idos na D611, paia que se possa respeitar a realidade dos latos"

o relatório

A Turma Julgadora recorrida afastou tais alegações argumentando que:

9 Confirmou que o recolhimento efetuado para o mês de
dezembro/2003 foi integralmente utilizado para liquidação de débito
de messno valor informado na Del'h do 4' trinie,stre/2003, concluindo
que não há cori-eção a ser . 1éita no despacho (1,3as-ó; io, tendo em
conta o: inobs. ervéin(..ia de requisito básico para lOtinalt2:ação da
compensação sob exame, qual seja, a existência de um indébito
tributário junto á Fazenda Nacional..

(„p



• Ressaltou que o reconhecimento de direito creditório exige prova de

sua liquidez e certeza mediante confrontação com Os tegish os

contábeis e fiscais, cumprindo à contribuinte trazer, por ocasião do

[11 C.Senie CO niencioo, justificativas. (Astreadas em lançamentos

contábeis que identifiquem, inequivocamente, a base de cálculo do

IRPI do rnês de de.•:embr o de 200$

e A apresentação, tão só, da D11'1/2004 irão é suficiente para a
1 chi-reação pretendida, tendo em conta o disposto no art.. 9213 do
I& R/99, e tais elementos devem seu trazidos na peça impugnatoria,
consoante dispõe o tia 16, §§ 4" e 5" do Decreto rf) 70 235/72, com a

redação dada pela Lei n" 9.532/97..

Cientificada da decisão de primeira instância cru 17/08/2009 (11. 68), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, era 16/09/2009 (fls.. 69/79), no qual,

inicialmente, argúi a nulidade da decisão recorrida, por ter deixado de apreciar o tato de a.

1)1P1/2004 ter sido objeto de fiscalização, vinculada ao MPE n" 0810700/2005/00084-2

Pntende indiscutível a existência de indébito de 'IR P1 no mês dc
dezembro/2003, por ler incluído, Inadvertidamente, na base de	 deste /RIU, o valor dos

rendimentos obtidos com aplicações financeiras, inclusão es.sa absolutamente indevida, a teor

CIOS C.11 ligos 3.2,	 "r, c'ornbinado cOfil L7S regras dos artio.s	 75, todos da Lei O 	 981/9

tais valores de rendimentos não devem integrar a base de cálculo do imposto de renda mensal

calculado com base na receita bruta c acré.scimos.

Afirma que o CITO material cometido na 1)CIF do 40 trimestre/2003 foi
corrigido com a apresentação da DIP.1/2004, e esta, por sua vez, foi examinada e chancelada

pela Secretatia da Receita Pederal, atra v6 da fiscaliração levada a efeito nos anos

calem-lã' ias de 2.001 a 2 004 Este procedimento, obviamente, tratai CA? CONTRASTAR a
DIR1/2004, bem corno a .1)C1'1'' do 40 trimestre de 2 00$. com ON re...„n'sti os contabejs	 conto
no ativo do 1R1',1 a recuperar, tendo ainda examinado e c. onferido a	 cs,são deste direito em
balanços e balanceies, oy Livros niói. i0,5 e Razão.

Assim, se tais elementos já toram apresentados à Secretaria da Receita
federal, imprópria se mostra a conclusão expressa no acórdão guert calo, de que a contribuinte
deveria, paia provar o indébito utilizado, • apresentar seus registros contábeis. .1 mi seu

entendimento, ao examinar a 1)11-V/2004, rctilleaclora da.y infirmaçõe y lançadas na /..)C17 .. do
4" trimestre de 2 00$, O fiscalLação da Receita Federal nenhum óbice fOrmulou, incluOve no
que tange ao crédito apl.11 (1110, exatamente por (lite a encontrou em ((rosariam:ia Com C18
e doc:tunentas ,supra é.'specificados

Subsidiariamente aponta a necessidade anulação do acórdão recorrido, para
que se promova diligência coai vistas a novo exame da documentação ratificadoia elo crédito
apta ado, citando acórdão da 8' (...:ámata do Primeiro Conselho de Contribuintes, e repo0 ando-

se a doutrina que trata do dever investigatótio dirigido pela discricn.mariedade da autoridade

fiscal e do necessário abrandamento das normas que tratam da preclusão Ho âmbito do processo

administrativo, com vistas a invocar a aplicação do princípio da verdade material

d. o relatório
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Voto

Conselheira ED[4.,1 PEREIRA RESSA

A recorrente argúi a nulidade do acórdão proferido pela :5' Turma de
Julgamento da DRI/Ribeirão Preto, que não teria apreciado sua alegação relativa ao
procedimento fiscal desenvolvido em 2005, tendo por objeto, inclusive, a. apuração do iRP l no
ano-calendário 2003..

Observa-se, contudo, que a única referência a este assunto, conlida na
impugnação, está assim expressa:

DA fiVIPROCEDP,.1NCI4

Na descrição (./os fatos que originaram 0 presente intimação, a Auditoria Interna da
Receita Federal do Brasil dispõe ter constatado irregularidades no crédito
vinculado a Declaração de Conipensação, qual .seja o crédito do .pogarnento
indevida ou o maior do fRP.J. es//rente ao período de apuração de 31/12/2003

Analisando a DCIF referente ao período de apuração do credito supra, verifica-se
que a suposta irregularidade se deu em face da inadvertida retilkei.:.'o do DCili,
onde ainda constam os. amigos valores declarados refirente ao p(::/' iodo de apuração
de 31/12/2003, constituindo-se, portanto, em evidente erro material (A nevo 1).

Assim, es sa diveigênc..ia ensejou O intimação, mas, no emanto, poderia ser
„facilmente sanada pela simple,s retificação da DUIP do 4° tranestr e de 2003 e
também pela verificireiio da DIP.1/2004 (Anexo H)

Contudo, ressalte-se ainda, que a impugnante fora fiscalizada nos anos-
calendários de 2001 a 2004, exercícios 2002 a 2005, confim-me consta do Termo de
Constatação Fiscal n" 01 - MN,' 0810700/2005100084-2, encerrada em
06/07/2005.

De.startc, a conclusão que .se chega e que, diferentemente do apurado nii inumação
em rel erência, a iinpugnante nada deve ao erário pühhco, devendo por Is w) mesmo
ser homologado o (j Mito de R$ 171 258,28 (cento e setenta e 11771 731.11 e (.11.1.110% e
cinqüenta e oiro reais e vinte e oito centavos) postulado (negfejui-se)

Como se vê, a argumentação da impugnante enfatizou, apenas, o erro
material da DC,IT, que deveria ser desprezada. em face das inforinações prestadas na DIP.I A
Fiscalização dos anos-calendário 2001 a 2004 é apenas noticiada, sem qualquer esclai eeimento
quanto ao seu alcance ou aos seus eCeilos, como agora faz a contribuinte em seu teellISO
voluntário, ao aarmar que o leTerido procedimento fiscal ensc¡ou a revisão da 1)1 P1/2004 e, e,
seu entendimento, a admissibilidade dos Valores nela expressos.

importante observar que a Constituição [ ederal assegura ao.s litigantes, em
processo judicial ou admini,strauvo, e aos acusados em geral O direito a contraditório e ampla
&lesa, com os meios e recursos a ela inep entes. E neste sentido, o Decreto .n" 70.235/72 assim
regula a instauração do contencioso no âmbito administrativo:

Ari 14 A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimcnii ri.

G3-

O



	

1	 i impuu, nação, formatilada pot escrito a instr	 eorn os documentos em
que se _ficridamentar,	 apisentada	 (parador no prazo de tr
cornados da data em. (pire j0f P.L..'itC1 a intonação da

Par é»'; f/  único No hipótese' cio devolução do t 100 para impugnação do
a,,,_;ravantento do xigrênc.ia inicial, decorrente de decis'iio de primeiro instaricur, o

	azo	 ei	 cfc.'ii1Li5ij0 de nowr	 comeyli'á afluir O partir da ciência
dessa decisão (Redação dada pala .1 ai	 8 148, de 1993)

AH. /Ó /1 impugnação mencionará.

1 -a autoridade julgadora a quem é diri,s;jda, .

11 - a qualificaêão do impugnante..

111 - os Ï110111 ,'0",, da lato O de direito em que se: fimdamenta, OS po11105 de
diSCOTchilláct US 1 a2;(5eN e prova.s que possuir, (Redação dada pela Lei n" 8.7718, da
1993)

IV - as diligencias, ou per /cias que o impugmtnte pretenda se/uni
expostos os motivos que as' justijiquem, com a .formulação dos quesitos ril..,...rentes
aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, O nome, O 0/1(1 ' laço  e (1
qualificação p1 olisional do seu per lio (Redação dada pela Lei ti" 8 748, de 1993)

- se a mo1i'ui UnptignadO .1; );,.. submetida é ap, ceie-10-i° juduwd, devendo
juntada cópia da petição (Incluído pela Lei e" H 196, de 2005)

1" Considerar .se é não lin' mulado o pedido de diligencia ou perícia que deixar de:
atender aos req110tos. previsto rio /V do 011 1 (Incluído pela 1 e1 ri" 8 748,
de 1993)

2" jl defe.so ao impugnanie, ou a 51:11 1-CpreWittantC legal, empregar e.rvpressões
injuriows nos esci lios apresentados no jr; ()cesso, cabendo ao julilot, de oficio ou
a requerimenio do ofindido, mandar riACá-l.a. (Incluído pela f,ei	 8.74, de 1993)

3" (:) .ticin(19 o irnpiignante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro,
provai-lhe-á o teor e a vigencia, SO as.s. im O determinar o julgador (Inck.lid(J pela
Leu n" 8 748, de [993)

4" A prova documental será apresentada no impugnação, pie:aluindo o direito de
o imptignankiii.T.i; -lo em outro momento processual, a menos que (Incluído pela T,ei
11" 9_532, de 1991)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 0/70/ 111/7(1, por motivo
de força maior (Inc; 	 Lado pela Lei a' 9 532, de 1997)

rdita-se a lato ou a direito superycnicnic;(1neluido peia Lei 110 9.532, de 1997)

	

‘leSilrie -se (.1 COntrcIpOr MIOS' 011 razões. pos	 .W1Ite ttoidas (10S
UZ11:05' Clueliiick, pela Lei a' 9 532, de 1997)

5' /I juntada dk: docume:ntos após a impugnação deverá ser requerida à
autoridade julgadora, mediante petição 017/ qUe SC (4/1101)5/1 0, C.±}t/ fundravenioN,
ocorrência de uma das condições pr ervistas nas afincas do parágiafo anterio7
(Incluído pela Lei n." 9 .532, de 1997)

,•
6" (. ."aso jêi tenha sido proferida a decisão, os (1r)C7ti1le7110 UpreSellicIdO.S

permanecerao nos autos /7(11 (1, se foi	 1)051.0 CUInc), SCWIll apreciados pelo
autoridade julgadora de segunda instdilenz (Incluído pela Lei	 9 532, de 1997)

(:_ n ontudo, ieíativaine.ate ao ponto enu debate, a impugnação, no âmbito

material, trao observou_ tais exigencias, em especial 0 art. 16, inciso 01 do 1)eeveto
70 2135/72, que exige do interessado a fixação, .individual e concreta, dos aspectos impugnados,
lir-marido (_.nestões coutiovet tidas que, ai sim, merecem a atenção da autoridade julgadora, sob
pena de cevc:camento ao direito de deLesa.

O
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A mera notícia de um procedimento fiscal anterior não constitui, por si só,
questão controvertida cuja omissão, na apreciação procedida no acórdão recorrido, possa
ensejar- a sua nulidade.

Por tais motivos, rejeita-se a argüição de nulidade da decisão icem tida

No mérito, aduz ter recolhido a maior a estimativa de 1R.P.I devida era
dezembro/2003, e embora a SOCTP do 40 trimestre/2003 aponte que outro seria o débito, a DlP.1
relativa ao ano-calendário 2003 teria retificado aquela apuração, sendo posteriormente
conferida e admitida cri  procedimento fiscal desenvolvido em razão do Mandado de
Procedimento Fiscal Mn que cita.

Registre-se que a recorrente, não traz cópia do referido MPF, ou de qualquer
ou tu) termo lavrado pela fiscalização em razão de sua execução.. Apenas menciona, na
impugnação, que dela resultou o Termo de Constatação Pisca! n e' 01 -- 34PT-
08107002005100084-2, encerrada em 06/07/2005..

É possível, porem, que a recorrente esteja se referindo à exigência

formalizada nos autos do processo administrativo n" 10850,001767/2005-11, distribuído a esta

Conselheira para julgamento do recurso -voluntário n" 156 234 Daqueles autos, extrai-se:

• O .MPF n" 08 l .0L00-2005-00084-2 teve por objeto a verificação
do 111 devido CM 1 99$, 2000, 2001 c 2002, bern conto verificações obri, , ,r1.(irla.s. da
cm re.spondência entre 0.5 VídOreS dedal ad0,5 e os valores apurados pelo sujeito passivo em
sua eçcrituração contábil e fiscal. , em relação aos tributos e contribuiçiJes administrados pela
SR», nos &timos cinco anos e no período de execução desie P ac earimento »Isca».

• Em paralelo às análises de pedidos de ressarcimento de 1P1
relativos aos períodos de 01/0 1 /4998 a 30/09/2002, a autoridade fiscal exigiu a escrituração.
contabil e fiscal da contribuinte no período de 01/03/2000 a 3 1 /01/2005, inclusive destacando a
necessidade de apresentação da transcrição dos balanços OU balancetes dc redução/suspensão
eventualmente levantados para apuração de estimativas do 1RP.1 e da CSLI:.

• Centrando as análises nas contas Lavoura em Formação,
Lavouras a ArnortiJar e Safi -a 1:Ululada, nos períodos de 03/2000 a 01/2005, a autoridade
lançadora verificou os lançamentos contábeis e fiscais pertinentes à depreciação acelerada
incentivada na conta Lavoura em 1 ,.ornzação, apurando infrações inclusive no ano-calendário
2003

• Como prova, a autoridade fiscal juntou cópia do Livro de
Apuração do Lucro Real. LALIIR, relativo ao lucro real apurado em 31/12/2003, destacando
os ajustes ao lucro líquido e a apuração do IRP.,1 a pagar, que foi reconstituída para fins da
exigência promovida.

• No denominado Termo de Constatação Fiscal n" 01, lavrado em
" razão da redução indevida. do "{R .P.!, a fiscalização confirmou que a empresa fiscalizada atendeu

à intimação de deixar à disposição da fiscalização os livros /i.50.US' e COrdábCfS 'gerente ao
período de 01/03/2000 a 31/01/2005, mas limitou-se a descrever a infração constatada nas
contas contábeis analisadas, e antes mencionadas, sem firmar qualquer juízo acerca de outros
aspectos da apuração do 1R P,1 do ano-calendário 2001.

• O auto de infração correspondente foi lavrado em 27/06/2005, e
cientificado à contribuinte, juntamente com o Termo de Consiaiação	 n" 01, em data

,



aposta manualmente em tais documentos, aparenta ser 08/07/2005, e não 06/07/2005, como
indica a recor ente

1f á evidências, portanto, que este seria o piocedirnento fiscal. ao qual se refere
a recorrente todavia, nele não está firmada qualquel -validação da apuração das estimativas no

ano-ealendário 2003.

De fato, a autoridade lançadora concentrou-se na apreciação das adições e
exclusões promovidas na apuração anual do lucro real e, recompondo-o, determinou novo IRP1

devido no período, que confrontado com o apurado no LALUR em 31/12/200.3, resultou na
diferença que foi objeto de lançamento de oficio.

Relevante anotai que no processo administrativo ri" 1085(1001161/2005-11
sequer estão juntadas as licitas da DlP.1 correspondentes à apuração de estimativas A
evidenciar que a fiscalização apenas questionou o IRPJ devido na apuração anual, nos :iti.tos
processo administrativo ietérido somente constam as fichas de apuração do lucro real anual e
do cálculo do imposto de renda sobre o lucro real anual,

tsta, por sua vez, discrimina que a contribuinte apurou IRP1 de R$
4 435 259,86, somado a adicional de R$ 2 932 839,91, dos quais foram deduzidos .R$
28.221,2.0 a titulo de Programa de Alimentação ao Trabalhador. R$ 10..000,00 pot destinação a
Pundos dos Direitos da Criança e do Adolescente Como antecipações , knam infOrmados

966.653,01 por retenções na fonte, R$ 140.741,44 incidentes sobre ganhos no .mercado de
renda variável e .R.$ 3.916.086,41 pagos por estimativa, resultando em imposto de renda a pagar
de R$ 2 306 341,71

Já o 1,ALUR de 31/12/2003, embora apresente RN, adicional e deduções
coincidentes, mostra-se diveigente CM relação a parte das antecipações intOrinadas na DIPI
retenções na fonte representam R$ 1.10/ 394,45 (possivelmente a soma das retenções na fonte
de R$ 966 65 .3,01 e das incidências sobre ganhos no mercado de renda variável de R$
140.741,44) mas não há pagamentos de estimativas, e sim Compensweio cIo IRRI cie Pé:J.10(1os
A.ntetiote, no valor de R$ 5,317 840,46, restando R$ 904 587,56 de IftPJ a pagar. Contudo,

corno este montante de R$ 5 317 840,46 corista de demonstrativo apresentado pela recorrente
nestes autos (11 1.27) a titulo de recolhimento de estimativas de janeiro a dezembro/2003, é
razoável inferi} que não se trata de compensação, mas sim dedução, e não de petiodos.anuui
untc» tore.s, mas sim dos períodos mensais que integram a própria apuração anual de 20013

Corno as apurações realizadas pela fiscalização, relletidas em DurnorWtativo
de Retificação da Apitt ação do Luci o Real -- SC .2001 a 2004 timitaram-se a determinai a
diferença de lucro real tributável, e a informar, já de plano, que o IRP.1 declarado de R$
4.4135.259,86 era inferior ao apurado de R$ 4 751 506,17, claro está que a autoridade
lançadora, neste momento, não adentrou, sequer, ao cálculo do adicional, quanto mais às

antecipações consideradas nas apurações contidas na DI.P1 e no LA.1,1.TR.

(..) mesmo se diga do 'Demonstrativo de Apuração que acompanha o Auto de
infração: por parti i do valor tributável liquido determinado no ano-calendário 2003, o único
elemento da DiPI considerado é o lucro real declarado, com vistas á apuração da regular
incidência do adicio.nal.

De toda sorte, O que se recolhe destes elementos é o fato de o LALUR
contribuinte, apresentado àquela fiscalização, apontar consumo integral das estimativas de R$
5.317.848,68 para tios de determinação do 1RP.1 a pagrn no período, resultando CM uni saldo
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devido de R.$ 904.587,56, ao passo que na .DIPI a contribuinte preteriu considerar estimativas
de apenas R$ 3..916.086,41, o que resultou em Mil a pagar de R$ 2 306.34171

Ou seja, O procedimento fiscal anterior não convalida a DIP.1- , mas sim
evidencia seu descompasso com o 1:ALtIR, e precisamente na utilização do valo; total
recolhido a título de estimativas no ano de 2003 para fins de redirzit o 1RP apurado no ajuste
anual

Infere-se, daí, que ao apresentar a DCOMP n`' .18166 73026.310304 I. 3 01-
8714, em 31/03/2004, a contribuinte desfez a utilização das estimativas antes procedida no
LA I _UR, e assim constituiu indébito que se prestou a liquidar outro débito. Todavia, o débito
compensado é justamente o UM devido na apuração anual, coin vencimento em 31/03/2004.
Ou seja, a contribuinte desfez parcialmente a dedução das estimativas indicada no 1 A.1.1TR
para utilizar-se da diferença cru compCILSOÇãO com o mesmo débito

Diante destas circunstâncias, mesmo se indevida fosse a compensação de
créditos de estimativas, na medida em que ela se fez com débitos do IR P.f devido no ajuste do
mesmo ano-calendário de apuração das estimativas, a inadmissibilidade daquele indébito
ensejaria o seu necessário reconhecimento como dedução do 1R 1 > .1, e conseqüente redução do
débito com pensado_

Em verdade, a diferença entre os dois procedimentos reside no tato de o
indébito ser atualizado com juros à taxa. S10,I.C1 desde o momento do recolhimento indevido
mais precisamente a partir do mês subseqüente ao do pagamento indevido ou a maior que O
devido até o mês anterior ao da compensação ou restituiçã.o e de 1% relativamente ao mês
que estiver sendo c:fatiada, na forma do art. 39, § 4" da Lei n' 9 250/95 ele ai 1.. 73 da Lei n"
9.532/97 ao passo que o 1RP I apurado no ano-calendário de 2003 somente recebe acréscimo
de juros SPILIC a partir de I" de fevereiro/2004 até o 010nio dia do mês anterior ao do
pagamento e de um por cento no mês do pagamento, na forma do art.. 6', § -2' da Lei
9.430/96.

Janto o é que a recorrente reconheceu na DULF n" 1000.000.20(17.
1740480346, relativa ao 1. 0 trimestre/2004, saldo a pagai de 1RP.I devido no ano-calendário
2003 no valor de RS 738.026,88, que em comparação com. o saldo a pagar inicialmente
apurado em sua escrituração (R$ 904.587,56, elevado a R$ 923.402,98 em razão dos juros
devidos até 31/03/2004) resulta na diferença de R$ 185 376, [0, atribuível aos juros imputados
nas DCOMP aos indébitos mensais, até sua compensação em março/2001

Relevante notar que durante a vigência das Instruções Normativas SRE n"
460/2004 e 60012005, ou seja, no periodo de 29/10/2004 a 30/12/2008 (até ser publicada a
Instrução Normativa R 1 .. El n" 900/2008), a Receita ..rederal buscou coibir a utilização imediata
de indébitos provenientes de estimativas lecolhidas a maior, assim dispondo:

Instrução Normativa SRF n" 460, de -t8 de outubro de 2004

411. 10 A peoa puldiuí 0-ibutada pelo luei-o av.1, pfemnado ou arbiliado que
sofrei retenção indevida ou a maior de Unposto de i cede ou de C,STI wl)»e
rendimenio ,, que intcRram a bas'e de cálculo	 unpowo ou da eonhiilmiçiio. bem
a.s.sim a pessoa jurídica tributada pelo lacto real anual que efetuar pagamento
indevido ou a maior de impowo de renda ou de (151,1, a título de estimativa
mensal, somente poderá tu, liz.ar o .'eboc	 (L'arução do 11;.1).1 ou da
CSII. devida ao final do pei, lodo de apluar,eio cm que houve a releu Vir) pu

---
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pagamento indevido ou para compor o saldo negativo de IRP,I" Ou de CS11, do
período

instrução Normativa SRF n" 600, de 28 de dezembro de 2005

Art. 10. A pussoa juridu'a tributada pulo lucro real, presumido ou arbitrado que
sofrer retenção indevithr.	 O muro; de imposto de renda ou de CSL1, sobre
rendurienlos que inte, ,,,-rarn a base de cálculo do imposto 011 da c.'ontiabuieão, bem
assim a pessoa jurídica tributada pelo lucro real anual que efetuar pagamento
indevido ou a maior de imposto de renda ou de CL I, a titulo de estimativa
mensal, somente poderá utili:ar O valor pago ou retido na dedução do IRRI ou da
C1S1,1, devido ao final do período de apuração em que houve Cl retenção ou
pagamento rude 'ido Ou paia compor o saldo negativo de LATI ou de CSLL
per iodo

instrução Normativa RIM n" 900, de .30 de de/Ru:timo de 2008

/Irl. 11 A pessoa jurídica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado que
• sofrer retenção indevida ou a maior de imposto de renda ou de c.-2,,SV,L sobre

rendimentos que integram a base de cálculo do imposto 011 da contribuição
somente poderá utilizar O valor retido' fla dedução do .TRPI ou da CSLL devida ao
final do período de apuração em que 1101101? O retenção ou para compor o saldo
negativo de JRPJ ou de CSLL do período.

As antecipações recolhidas deveriam ser, primeiro, conliontadas com o
tributo deterránado na apuração anual, e só então, se evidenciada a existência de saldo
negativo, seria possível a utilização do indébito E este ciédito, na -forma da interpretação
veieuíada no Ato Deci.aratotio Normativo SIZE n" 03/2000, seria atualizado com juros à taxa
SEI. :EC a partir do mês subseqüente ao do encertameitto do ano-calendário:

O SEC:RI:VÁRIO DA RECI'llA l'I',DERAL, no u.so tio suas atribuições e tendo 001
vista o disposto no 4" do art. 39 da Lei N" 9.250, de 26 de dezembro de 1995, nos
alas. 1" e 6" da Lei N" 9 430, de 27 de dezembro de 1996, e no art. 73 da Lci
9 532, de 10 de de;7,embl o dei997, declara que c-] saldos negativos do imposto
sobre a Renda de Pessoa Jurídica e da Contribuiçíio Social sobi e o Lucro Liquido,
apurado.s anualmente, poderão sei restituídos ou compensi.2dos com O imposto de
renda ou a contribuição social sobre o lucro liquido devidos a partir do rnès
Janeiro do ano-calendário sub.seqUente ao do encerramento rio período de
cipur•ação, aerescithm de juros equivalentes à tura referencial do Sistema .Lspecial
de Liquidação e Custódia - Selie para títulos federais, acumulada mensalmente,
calculados a .pa. ¡lir do mês subseqüente ao do encerramento do período de
apuração aié o illêN anterior ao da restituição Ou compensação e de um por cento
relativamente oo mês elil que estiver elido efetuada.

R 1)0 MACIEL

De outro lado, porém, e possível interpictar que a Lei n" 9 430/90, ao
autoritar a dedução das antecipações recolhidas, admite somente aquelas recolhidas em
conformidade com (aput de seu art. 20:

zh'i. 2" AI-ressoa juridica uj cita a tilbutação 0010 base no 111i.110 real poderá optar
polo pagamento do imposto, em	 filè)', determinado SObi C belli)e de cálculo
estimada, mediontu a aplicação, .sobre a I ec.'cita bruta auferida mensalmente, dos

• percentuais dê: que trata o ar t 15 da Lei n' 9 249, de 26 de de.'zernbro de 1995,
observado o disposto nos	 e 2" do rui 29 e • nos uris 30 a 32, 34 e 35 da Lei
8.981, cle 20 de janeiro de 1995, com as olk.v ações da Lei n" 9 065, de 20 de junho
dc 1995

,•	 V0 O Imposto ir ser pago mensalmente na forma deste ar ttg-0 sera determinado
mediante a aplicação, sobre a base de ealc.:ado, ila alianota de quinze por cento

' 113
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/1 parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exc.:eder a R,Y;
20..000.00 (vinte mil reals)ficará sujeita à incidência cie adicional de imposto de
renda à aliquota de dez por cento.

3") pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na .forma deste artigo
deverá apurar o lucro real em dl de dezembro de roda ano, exceto nas hipóteses'
de que tratam os §§7° e 2" do artigo anterior.

§4" Para deito de determinação do saldo de imposto a paar ou a ser compensado,
a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor.:

dos incentivos ficats de dedução do imposto, observados os limites e pi azos
fixados na legislação vigente, bem como o disposto no 4" do art 3" da tei
9.249, de 26 de dezembro de 1995;

il -dos incentivos fiscais de redução e isenção	 imposto, catenlodo S com base no
lucro da ev,loração,

III -do imposto de remata pago ou retido na fimie, incidente sobre receitas
computadas FUI determinação do lucro real;

IV -do imposto de renda mo nafirma deste artigo (negue:Jou-se)

Diante deste contexto, tem-se por formal Miei] 	 correio o procedimento
adotado pela recorrente: as estimativas recolhidas a maior não poderiam ser deduzidas na
apuração anual do ER P.1, e o crédito dali decorrente, atualizado com juros à taxa 814,1C, a partir

. do recolhimento indevido, poderia ser utilizado em compensação, mediante apresentação de
L)COMP, inclusive para liquidação do próprio IRP1 apurado no ajuste do mesmo ano-
calendário, mas, evidentemente seio a dedução daquelas parcelas excedentes

Cumpre, assim, avaliar se há piova do recolhimento indevido

A recorrente argumenta que incluiu indevidamente rendimentos de aplicações

financeiras no cálculo das antecipações E, de tato, os rendimentos tributados na forma dos

arts 65, 66, 67, 70, "72, 73 e 74 da Lei n° 8.981/95 nau integram a base de cálculo para fins de

apuração das estimativas, conforme arr, 32, .):1." da mesma lei

Para provar que assim procedeu, a contribuinte _junta cópia do registi o

conicrbil dos rendimentos de aplicação financeira, nas quais, durante o roés de dezembro/2003,
a conta 51 0 .106 -- Juros s/ .4plic .rinanceiras recebe rendimentos de R$ 230.602,40 (ti  118),
e a conta 5120303 (lanhos c/ Bolsa !Ver( & Futuros` — BMF é creditada por R$ 6:36.426,20 e
debitada por R$ 28 910,00 (11 119)

Apresenta, ainda, balancete de verificação relativo ao período de 01 a.
31/12/2003, no qual demonstra as receitas auferidas no período, as quais se mostram
compatíveis com o Demonstrativo do Cálculo cio 11 RI? .1 Estimado, o qual, sein computar as
receitas decorrentes de aplicações financeiras, totaliza em R$ 260..645,86 a estimativa a pagar
(Os 129/132).

Considerando que a existência do recolhimento no valor de R$ 313.907,82,
efetuado em 30/01/2004, está confirmada no despacho decisório recorrido, bem como que a
contribuinte também efetuou, para o mesmo período, recolhimento de R$ 117 996,32
(confirmado sob n" 42881.17938 nos sistemas da R ER), e apresentou a DCOM.P n"
00520.42341.10020 41304 19-58 para quitar outra parte do débito, demonstrada está a
diferença de R.  171.258,28, utilizada na D(.?,OMP n° 18166 73026 310304 L3.04-8714, aqui
ti atada	

r rs)Cr \
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Ainda, à 11 120/127, a recorrente junta cópia do Diário Geral na qual vê-se a
contabilização, em dezembio/2003 e janeiro/2001, da baixa de estimativas deduzidas do 1.R.P..f e

a frange! ència IRRI 17ago indevidamente rei receitas de aplicações financeiras, coerente com

o procedimento adotado de somente deduzir na apuração do IRPI anual as estimativas

regularmente pagas, e distingun como indébitos aquelas indevidamente pagas A soma dos dois

lançamentos de transferências dos pagamentos indevidos (R$ 1 230 495,78 e R$ 171 258,28) é

compatível com a diferença entre as estimativas deduzidas no LALUR (R$ 5 317 818,68) e

aquelas utilizadas na DIP.1 (R$ 3 916.086,41) O saldo de R$ 1 401 754,06 esta apontado no

Livro Razão, na conta 1140115 -1111'! • Recolhido a ificúor

ObSCUVC-SC, tainbén que embora tais elementos constituam cópia simples
dos originais, iião há razão para negar-lhes fé, ante a compatibilidade da contabilização, das

alegações e dos procedimentos adotados para a compensação promovida em 31/03/2004,

especialmente tendo em conta que o próprio débito compensado é aquele majorado CM ra/ãO

da dedução a menor das estimativas, na parte em que recolhidas indevidamente

Ainda, o total de receitas financeiras informado no balancete de
dezembro/2003 (R$ 8 653 882,61) à fl 133 é compatível com aquele informado na D1P

apresentada pela contribuinte no ano-calendário 2003 (n" 08-0868402-70), a título de c.n.t/ém.

receitas financeiras (R$ 8 333 [03,11) Por sua vez, na composição das receitas financeiras
contabilizadas, verifica-se a parcela de R$ 5 578.571,19 relativa a juros sobre aplicações

financeiras, sobre a qual, se aplicada a aliquota de 25%, chega-se ao resultado dc R.$
1 394 642,80 ; também compatível com o indébito total de R$ 1 401 754,06 que teria sido
apurado em 2003.

Por todo o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário,
para reconhecer o direito eieditorio de R$ 171 258,28 relativamente ao mecoiltimento efetuado
em 30/01/2004, e homologai a compensação do débito com os acréscimos moratórios
pertinentes, até o limite do valor atualizado do crédito na data da entrega da DCOMP

11)LLt PEREIRA 13KSSA Relatora


